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EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO No 100512023-CD 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO E LEILOEIROS OFICIAIS, PARA A 
PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃObE LEILÃO PÚBLICO DE BENS 
INSERVÍVEIS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNIdÍPIO DE PEDRA BRANCA. 

1.0— PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, pessoa juríd ca de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n°07.726.540/0001-04, com sede administrativa na l. José Joaquim de Sousa, SIN, Centro, 
Pedra Branca - Ce, torna público que se encontra aberta nesta unidade, edital de CHAMAMENTO 
PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO9 OFICIAIS, PARA A PREPARAÇÃO, 
ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DE BENS INSERVÍVEIS A 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE PEDRA,  BRANCA. Emconformidade com o que 
dispõe a Constituição da República, em especial o seu artigo 37 e, disposições da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie. 

DISPOSIÇÕES PRELIM NARES 

PREÂMBULO DO EEITAL 

N° DO PROCESSO: 005/2023-CD 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ESPÉCIE: CHAMAf'Ç/lENTO PÚBLICO 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 25 	d  Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores 

LOCAL DE RECEBIMENTO DO ENVELOPE 
CONTENDO 	OS 	DOCUMENTOS 	DE 
HABILITAÇÃO: 

Secretaria de Administração, situado a Rua 
José Joquim de Sousa, S/N, Centro, Pedra 
Branca - Ce 

PERÍODO RECEBIMENTO DO ENVELOPE 
CONTENDO 	A 	DOCUMENTAÇÃO 	E 
PROPOSTA 	PARA 	O 	CHAMAMENTO 
PÚBLICA: 

26 de Outubro de 2023 até 21 de Novembro de 
2023. 

DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA E 
ANÁLISE DO ENVELOPE CONTENDO A 
DOCUMENTAÇÃO 	PARA 
CHAMAMENTO PUBLICA: 

21 de Nvembro de 2023 as 09:30horas 
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ANEXOS AO EDITIL 

ANEXO 1: 

ANEXO II: 

ANEXO III: 

ANEXO IV: 

Projeto Básico; 

Modelo de Requerimento de participação nó Credenciamento; 

Modelo de Declarações; 

Minuta do Contrato de Credenciamento. 

e 2.0 — DA REFERÊNCIA 

2.1. O Edital estará à disposição dos interessados no endereço: R. José Joaquim de Sousa, S/N, 
Centro, Pedra Branca - Ce, após esta publicação e ainda nos sites: htfips.11m tl icipíï:,,  
licitacoes.tce.ce.gov.br/ e www.pedrabranca.ce.gov.br/ilcitacao.php   

3.0 — DO OBJETO 

3.1. O presente objeto, é o chamamento público para crecenciamento de leiloeiros oficiais, PARA 
A PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DE BENS 
INSERVÍVEIS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNIQÍPIO DE PEDRA BRANCA. 

3.2. Este Edital de Credenciamento visa a pré-qualifica ão e seleção de Leiloeiro Oficial para a 
desvinculação junto ao Município e a realização de leilã público de bens do município. 

4.0 — DA JUSTIFICATIVA PARA O CREDENCIAMENTO 

4.1. A escolha dos Leiloeiros Oficiais através do proáedimento de CREDENCIAMENTO É 
fundamental para que a Prefeitura Municipal de PEDRA]BRANCA-CE, possa realizar leilão de 
bens móveis. 

4.2. Nesse sentido, o CREDENCIAMENTO, para posterl r sorteio entre os leiloeiros, toma-se a 
alternativa mais viável para que sejam cumpridos os pri cípios da isonomia, da igualdade e da 
impessoalidade. 

5.0 — DO TERMO DE REFERÊNCIA 

5.1. O Termo de Referência foi elaborado pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO deste 
Município, devidamente assinado pelo Ordenador de D spesas, confgrme anexo do presente 
Processo, o qual servirá de base para todo o procedime o licitatório. 

6.0 — DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar deste Credenciamento os leiloei s, na condição de pessoas físicas u 
jurídicas devidamente inscritas na Junta Comercial do E ado do Ceará, de acordo com o art. 
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da IN DNRC riO 110/2009, e que atenderem atodas as exiências do Edital e seus Anexos: 

6.2. O credenciamento vigerá até 31 de dezembro de 2023, contados da data da homologação 
da inscrição no cadastro da PREFEITURA MUNICIPAL D t PEDRA BRANCA-CE. 

6.3. Os Leiloeiros que tiverem a sua inscrição deferida, serpo cadastrados e ordenados mediante 
sorteio público a ser realizado pela Comissão de Licitaç4o da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA-CE. 

6.4. O cadastro será realizado de forma a se estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos 
leiloeiros, e será rigorosamente segúido, mantendo-se E sequência, a começar pelo primeiro 
sorteado. 

6.5. O Leiloeiro que rejeitar a designação, ou que esti+r  impedido pela Junta Comercial do 
Estado do Ceará de realizar leilões, perderá a vez, situaço em que será chamado w próximo da 
ordem de designação. 

6.6. Havendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem 
de classificação, reordenando os demais. 	

1 
6.7. Pela prestação de serviços, o LEILOEIRO receberá c percentual de até 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da venda de cada bem arrematado, a ser pgo pelo arrematante no ato do leilão. 

6.8. Não cabe a Prefeitura Municipal de PEDRA BRAN4A-CE, qualquer responsabilidade pela 
cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo 
LEILOEIRO para recebê-la. 

6.9. Caso não ocorra a efetivação da finalização da vedda por erro nas publicações legais, ou 
ainda, no caso de o leilão público ser suspenso por ceterminação judicial, a comissão será 
devolvida ao arrematante pelo LEILOEIRO, sem que isso enseje reembolso de qualquer espécie 
por parte desta Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA-CE. 

6.9.1. Caso a efetivação da arrematação, com a entrega do bem ao arrematante, no prazo legal, 
não se realize por culpa exclusiva da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE, a 
comissão deverá ser devolvida ao arrematante pek LEILOEIRO, tendo este "direito ao 
ressarcimento do respectivo valor", a ser efetuado pela IPREFEITURA  MUNICIPAL DE PEDRA 
BRANCA-CE. 

6.9.2. Na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo aiterior,a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA BRANCA-CE efetuará o ressarcimento referente ao valor líquido apurado pelo 
LEILOEIRO, creditando-se em sua conta corrente. 

6.9.3. O LEILOEIRO renuncia expressamente a PEFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 
BRANCA-CE do pagamento da comissão prevista no artigo 24 do Decreto Federal n° 22.427 de 
1° de fevereiro de 1933, bem como todas as despesas com anúncios, catálogos, mala direta, etc. 
recebendo somente a comissão de 5% (cinco) por cento sobre o valor da venda, diretamente do 
arrematante. 

6.9.4. O LEILOEIRO será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, 
contribuições à Previdência Social, encargos1 trabalhistas, prêmios de segur 
emolumentos e demais despesas que se façam lecessárias  à execução dos serviço 
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contratados. 

7.0 - DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO E DITAL 

7.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegr. Após o prazo legal não serão aceitas 
alegações de desconhecimento. 

7.2. Nos termos do art. 41, §10  e 20  da Lei n° 8.666/93, at 05 (cinco) dias úteis da data fixada para 
a abertura dos envelopes contendo a documentação relativa ao processo de credenciamento dos 
Licitantes interessados, qualquer cidadão, com plena bapacidade civil, é parte legítima para 
impugnar este edital, de vendo a Administração processr e responder à impugnação em até 3 
(três) dias úteis. 

e 7.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital ás Licitantes que não o fizer até o segundo 
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes. 	L 
7.4. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações devero ser protocolados, junto a Comissão de 
Licitação Municipal de PEDRA BRANCA Protocolado dirtamente à CPL, e atender às seguintes 
exigências: 

7.4.1. Documento elaborado em duas vias, ambas rubric das em todas as folhas, e assinadas na 
última. 

7.4.2. Alegações fundamentadas, e se for o caso, pedido instruído com documentação/provas que 
se fizerem necessário; 

7.4.3. Se interposta por pessoa física, a petição deverá sr acompanhada de cópia xerográfica do 
documento de identidade de seu signatário; 

7.4.4. Se apresentada por pessoa jurídica, deverá contea devida qualificação da pessoa jurídica 
(nome/CNPJ/endereço/telefone) e a identificação/corrlação de que interpôs o pedido pela 
empresa. 

7.4.5. A Comissão Permanente de Licitação decidirá sobr9 o pedido interposto no prazo máximo de 
3 (três) dias úteis, contados da sua protocolização, apoiado se necessário pelo Setor solicitante, 
pela Procuradoria da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE, e/ou outros, conforme 
o caso. 

7.4.6. A falta de pedido de esclarecimento ou a não mpugnação aos termos deste edital de 
Credenciamento, na forma e prazo definidos, acarretará a decadência do direito de arguir as regras 
do certame. 

7.4.7. Não serão aceitos esclarecimentos ou impugnaçdes protocolizadas fora do prazo e/ou em 
lugar diverso do mencionado neste Edital. 

8.0 - DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

8.1. A documentação deverá ser apresentada em originais ou publicação em Órgão Oficia' ou, 
ainda, por qualquer processo de cópia, exceto quando não forem retirados pela internet e  1 
mesmo puder ser validado no site. Quando algum doqumento for apresentado através de cóPIPJ\  
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sem estar autenticada deverá vir acompanhada do docqrnento ongnai para que a CPL taça a 
averiguação da autenticidade das assinaturas dos referido3 documentos 

8.2. Os Licitantes interessados deverão entregar a documentação exigida no subitem 8.4, até a 
data, hora e local indicados para realização da Sessãç de Recebimento e Julgamento deste 
Credenciamento, indicando na parte externa e frontal a seuinte identificação: 

ENVELOPE - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PREFEITtJRA  DE PEDRA BRANCA-CE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 00512023-CD 
ENVELOPE "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO PROPONENTE: 

8.3. A documentação exigida para habilitação do Licitane de que trata o subitem anterior é a 
seguinte: 

8.3.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.3.1.1. Cédula de identidade autenticada do representan e legal da empresa ou cópia autenticada 
de outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei, caso seja possível a 
emissão pela internet, não se faz necessário a autenticaçpo do documento. 

8.3.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de emprea pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no ca,o de a licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com Pverbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 

8.3.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTR}6JO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresá mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência apresentar o registro da Junta onde opera cm averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 

8.3.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no cso de sociedades simples Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova dP diretoria em exercício; devendo, no caso 
de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçã9 no Cartório onde tem sede a matriz. 

8.3.1.5. Em se tratando de Microempreendedor IndiviJual - MEl: Certificado da Condição d 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação d 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 	 / 
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8.3.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.3.2.1. Copia de comprovante de Cadastro e Situação Cadastral do Ministério da Fazenda (0FF). 

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao su ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 

8.3.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa ou 
Positiva com efeitos de Negativa de Débito quanto ao Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), referente à quitação de tributos e contribdições federais, a qual abrange inclusive, 
as Contribuições Sociais previstas na Lei Federal N°8212/1991, conforme Portaria MF N°358 de 
05 de setembro de 2014, ou equivalente, expedida pela Pocuradoria Geral da Fazenda Nacional e 
Receita Federal do Brasil. 

8.3.2.4. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva com 
efeitos de Negativa de Débitos Estaduais). 

8.3.2.5. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débito 
Municipal) do domicílio ou Sede do licitante, ou outra eqi4iivalente na forma da lei. 

8.3.2.6. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; (cas seja pessoa física, declaração de que 
não possui empregado). 

8.3.2.7. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas), emitida na forma da Lei N° 12.440/2011. 

8.3.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.3.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitida(s) pbr pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado que comprove(m) ter o requerente executado de forma satisfatória leilão(ões) de bem(ns) 
móveis (materiais, veículos, equipamentos, etc). 

8.3.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.3.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata ex 
jurídica. 

8.3.5. DEMAIS DOCUMENTOS: 

edida pelo distribuidor da sede da pessoa 

 

 

  

8.3.5.1. Prova de matrícula na Junta Comercial do Estadddo Ceará e situação de regularidade para 
o exercício da profissão, nos termos do Decreto Federal número 21.981, de 19/10/1932, e da 
Instrução Normativa númeroll3 de 2810412010, expedidà pelo Departamento Nacional de Registro 
do Comércio (DNRC). 

8.3.5.1.1. A prova de matrícula exigida acima, será atendida pr meio da Declaração emitida pel 
Junta Comercial do Estado do Ceará ou documento eq 'ivalente que comprove a regularidade d 

Il  
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Leiloeiro. 

8.3.5.2. Certidões Negativas, ou Positivas com efeito de negativa, dos distribuidores e das Varas 
Cíveis e Criminais das Justiças Federal, Estadual, Eleitoral e Militar dos lugares onde tenha residido 
nos últimos 05 (cinco) anos. 

8.3.5.3. Declaração do cumprimento dos requisitos de liabilitação, em que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame e que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições Iopais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação, conforme modelo constante dos Anex deste edital. 

8.3.5.4. Declaração de inexistência de fatos impeditiv4s ou supervenientes, sob as penas da 
lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos iiara sua habilitação na presente licitação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências postriores, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital. 

8.3.5.5. Declaração que até a presente data não foi declarda inidône, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital. 

8.3.5.6. Declaração de não utilização de mão de obra infantil, em cumprimento do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 conforme modelo constante dos Anexos 
deste edital. 

8.3.5.7. Declaração que não é servidor (ocupante de cargo efetivo, cargo ou função em comissão) 
do DETRAN/CE, e não tem parentesco até o segundo grau com servidores da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 

8.3.5.8. Declaração de que está em situação regular para é exercício da profissão, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. 

8.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua português efetuada por TradutLr Juramentado e também devidamente 
consularizado ou registrado em cartório de títulos e docuTentos. 

8.5. Documentos de procedência estrangeira, rhas emitidcs em língua portuguesa, também deverão 
ser apresentados devidamente consularizados ou reg istrdos no Cartório de Títulos e Documentos. 

8.6. As certidões que não declararem expressamente o período de validade, para os fins deste 
credenciamento, deverão ter sido emitidas nos 30 (trint) dias imediatamente anterior à data fim 
prevista para o recebimento dos envelopes. 

9.0 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão para a abertura do envelope e respectivo jylgamento, será pública e iniciada na data 
e hora aprazadas, constantes do preâmbulo deste Edital, e será dirigida pelo Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, sendo realizada de acordo com o que prescreve o presente 
Edital e as leis referendadas. 

9.2. Após a data e hora para enceramento do recebimeqto dos envelopes dos licitantes, não mal 
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serão admitidos novos proponentes, dando-se início a abrtura dos envelopes apresentados pelos 
proponentes. 

9.3. A Comissão abrirá os envelopes lacrados, e depois de verificados seus conteúdos, serão 
rubricados por todos os presentes. 

9.4. Após a rubrica a Comissão efetuará a análise da documentação apresentada nos termos deste 
Edital e da legislação que disciplina a matéria, cujo resultado, proferido após as diligências 
eventualmente necessárias, será registrado na Ata. 

9.5. A Comissão Permanente de Licitação poderá suspénder a Sessão para posterior análise da 
documentação e julgamento dos pedidos de credenciamento, à vista do volume de pedidos de 
credenciamento, designando na Sessão, devidamente lavrada em Ata, uma nova data e hora para 
continuidade dos trabalhos. 

9.6. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGID 

9.6.1. Será desclassificado do credenciamento o Jcitante que deixar de apresentar a 
documentação na forma e prazos previstos neste Edital. 

9.6.2. O julgamento será efetuado de acordo com os requisitos previstos neste Edital, e será 
considerado habilitado o Licitante que apresentar p Requerimento, as Declarações, e a 
Documentação necessária à habilitação constante na Sbção VII, dentro do prazo de validade, em 
cópia autenticada por cartório competente, ou em origin is. 

9.6.3. Será considerado inabilitado o Licitante que deixali  de apresentar a documentação solicitada, 
apresenta-Ia com vícios /defeitos, contrariar qualquer;exigência contida neste Edital, ou cujos 
documentos estiverem com prazo(s) de validade expiraca(s). 

9.6.4. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não afete o conteúdo, a 
idoneidade do documento, ou não impeça o seu entendimento. 

9.6.5. Será lavrada Ata que conterá o registro das principais ocorrências da Sessão. 

9.6.6. A Comissão Permanente de Licitação, após análise da documentação dos participantes e 
verificada a sua regularidade, procederá à convocação dos Licitantes habilitados para a realização 
do sorteio destinado à elaboração do rol de credenciados, sendo que a relação numerada 
obedecerá in  critério de ordem rip sorteio.  

9.6.7. A relação numerada de Licitantes credenciados 1será utilizada de forma a se estabelecer a 
ordem de designação e o rodízio dos mesmos, e seá rigorosamente seguida, mantendo-se a 
sequência, a começar pelo primeiro sorteado. 

9.6.8. O licitante que rejeitar a designação, ou tiver sido suspenso ou impedido de realizar leilões, 
perderá a sua vez, situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação. 

9.6.9. Havendo descredenciamento de Licitante, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem 
de classificação, reordenando os demais. 
10—DOS RECURSOS 

10.1. Das decisões da Comissão Permanente de Lici ação, de inabilitação do participante ou 
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elaboração da lista dos credenciados caberá recurso a s 
contados da sessão pública de sorteio e lavratura da ata, 

10.2. O recurso será dirigido ao Presidente da CPL, que p 
de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
contado do recebimento do recurso. 

r interposto no prazo de 05 (cinco) dias, 
os termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93. 

derá reconsiderar sua decisão, no prazo 
;ubir à autoridade superior, devidamente 
lentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

  

10.3. Interposto, o recurso será comunicado aos demaip licitantes que, se desejarem, poderão 
impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.4. Durante o prazo previsto para interposição dos recur$os, a CPI-abrirá vista de todo o processo 
aos interessados, facultado a extração de cópia a expenss dos licitantes. 

10.5. Decorrido o prazo recursal ou após a decisão do 
relação numerada dos licitantes credenciados, respeitan 
será homologada pela Autoridade competente e publica 
Ceará. 

 

recursos eventualmente interpostos, a 
lo a ordem de classificação por sorteio, 
a no DOE - Diário Oficial do Estado do 

  

11—DO CONTRATO 

  

   

11.1. Concluído e homologado o credenciamento, os lici antes credenciados, obedecida a ordem 
de classificação, de acordo com a oportunidade e converpiência da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA BRANCA-CE, serão convocados para celebra o Contrato de Prestação de serviços, 
conforme Minuta constante no Anexo VII deste Edital. 

11.2. O Licitante credenciado convocado deverá compareber para celebrar o Contrato de Prestação 
de Serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, cpntados do recebimento da comunicação 
para tal, através de correio eletrônico ou notificação pessal. 

11.3. Quando o Licitante credenciado convocado para ceIbrar o Contrato não comparecer no prazo 
determinado, será convocado o próximo credenciado sebuinte  constante da lista resultante deste 
procedimento. 

11.4. A não assinatura do Contrato poderá ser entendid como recusa injustificada, que ensejará 
seu imediato cancelamento e o chamamento de outro Lkjitante na ordem de classificação, sempre 
juízo da Contratante. 

11.5. Se entre a data da apresentação da documentação completa e a data prevista para a 
assinatura do Contrato decorrer lapso superior a 90 noventa) dias, o Licitante deverá, para 
assinatura do referido instrumento, declarar que mantéih-i  as mesmas condições exigidas para o 
Credenciamento e Apresentar, se for o caso, nova dõcumentação para substituir aquela que 
porventura estiver com prazo de validade expirado. 

12—DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO 

12.1. Pela prestação de serviços, o LEILOEIRO recebera o percentual de até 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da venda de cada bem arrematado, a ser pago pelo arrematante no ato do leilão. 

12.2. Não cabe a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE qualquer r?sponsabilidad\ 
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pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos despendidos pelo 
LEILOEIRO para recebê-la. 

12.3. Caso não ocorra a efetivação da finalização da vehda  por erro nas publicações legais, ou 
ainda, no caso de o leilão público ser suspenso por determiiação judicial, a comissão será devolvida 
ao arrematante pelo LEILOEIRO, sem que isso enseje r+embolso  de qualquer espécie por parte 
desta PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE 

12.4. Caso a efetivação da arrematação, com a entrega dc bem ao arrematante, no prazo legal, não 
se realize por culpa exclusiva da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE, a comissão 
deverá ser devolvida ao arrematante pelo LEILOEIRO, tendo este "direito ao ressarcimento do 
respectivo valor", a ser efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL  DE PEDRA BRANCA-CE. 

12.5. Na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo ahterior,  a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA BRANCA-CE efetuará o ressarcimento referent ao valor líquido apurado pelo leiloeiro, 
creditando-se em sua conta corrente. 

12.6. O LEILOEIRO renuncia expressamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-
CE do pagamento da comissão prevista no artigo 24 do Decreto Federal n° 22.427 de 10 de 
fevereiro de 1933, bem como todas as despesas com, anúncios, catálogos, mala direta, etc. 
recebendo somente a comissão de 5% (cinco por cento sobre o valor da venda, diretamente do 
arrematante. 

12.7. O LEILOEIRO será o responsável pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais despesas 
que se façam necessárias à execução dos serviços contrtados. 

13 - DA FORMA DE PAGAMENTO DE REPASS 
REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO. 

DO VALOR ARREMATADO E DA 

  

13.1. Os bens serão vendidos somente à vista, nas cond'ções fixadas no regulamento do leilão. O 
leiloeiro deverá orientar o arrematante quanto aos proced mentos referentes ao pagamento do bem 
arrematado. 

13.2. Correrá por conta do arrematante, repassar ao leiloiro a importância de 5% (cinco por cento), 
incidente sobre o valor do lance vencedor, a título de conjlissão do leiloeiro. 

13.4. E ainda repassar ao leiloeiro a importância de 5% I(cinco  por cento), incidente sobre o valor 
do lance vencedor, referente ao ressarcimento das despsas com o leilão. 

14— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1. CONSTITUEM obrigações da Prefeitura Municipl de PEDRA BRANCA - CE: 

14.1.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus pre9ostos, quando devidamente identificados, 
aos locais onde estão dispostos os bens a serem leiloadcjs. 

14.1.2. Apresentar o Edital de Leilão, com as regras concernentes à regular execuçãQ de cad 
evento. 
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14.1.3. Fornecer ao LEILOEIRO os documentos e informções necessárias á adequada instrução 
da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendêndias. 

14.1.4. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a prestaçãcb de serviços contratados. 

14.1.5. Notificar o leiloeiro, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na execução do serviço prestado. 

14.1.6. Avaliar as instalações e aparelhamento técnico-operacional que serão utilizadas no leilão. 

14.1.7. Aprovar a avaliação dos bens realizada pelo leiloe ro. 

14.1.8. Arcar com as despesas previstas no § 20  do ar. 42 do Decreto 21.981/32 referente às 
publicações previstas na Lei 8.666/93. 

14.1.9. Disponibilizar caso o bem a ser leiloado seja veíci4lo  automotor, a documentação respetiva. 

14.2. CONSTITUEM obrigações do leiloeiro 
14.2.1. Realizar o Leilão em dia e hora previamente designado pela Comissão de Leilão da 
Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE, dentro das normas do Termo de Credenciamento 
no local acordado pelas partes, dos bens constantes no Edital de Leilão. 

14.2.2. Caso haja interesse em transferir os bens a sererr leiloados para as dependências próprias 
do Leiloeiro Oficial, todas as despesas de remoção (trnsferência/retorno) correrão por conta e 
responsabilidade do mesmo. 

14.2.3. Executar os serviços dentro dos padrões estabeleidos pela Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA - CE, de acordo com o especificado neste Tmo, responsabilizando-se por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de quaisquer

r 
 láusulas ou condições estabelecidas em 

contrato. 

14.2.4. Executar os serviços por meio de pessoas idônea 
a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE, mesr 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados 
prepostos terceirizados ou mandatários. 

14.2.5. A responsabilidade será extensiva aos danos e p 
contratado adotar medidas preventivas, com fiel obse 
competentes e das disposições legais vigentes. 

;, tecnicamente capacitadas, indenizando 
io em caso de ausência ou omissão de 
aos bens, quer sejam eles praticados por 

rejuízos causados a terceiros, devendo o 
vância das exigências das autoridades 

  

14.2.6. Elaborar laudo de avaliação contendo o valor estimado do bem para a venda dentro do prazo 
acordado com a Comissão de Leilão. 

14.2.7. Identificar e selecionar os bens, organizando os lo'es, contribuindo para facilitar o leilão, bem 
como para a sua avaliação, tudo sob a coordenação do Contratante. 

14.2.8. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos bens sob sua 
responsabilidade, de que venham a tomar conhecimerto ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com a prestação de serviços objeto deste contrato. 

14.2.9. Não se pronunciar em nome da Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE a órgãos d 
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imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividdes da mesma, bem como sobre os 
procedimentos e/ou expedientes confiados. 

14.2.10. Realizar leilões de acordo com expressa dterminação do Contratante, em datas 
aprazadas em conjunto. 	 1 
14.2.11. Dar ciência a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar na execução dos erviços. 

14.2.12. Corrigir imediatamente qualquer falha verificada ha execução dos serviços, ressarcindo a 
Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE em até 05 (cinco) dias úteis, caso haja falta ou dano 
de bem sob responsabilidade do LEILOEIRO. 

14.2.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitads pela Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA - CE cujas reclamações obriga-se a atender prcntamente. 

14.2.14. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefe tura Municipal de PEDRA BRANCA - CE, 
no tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas em 
contrato. 

14.2.15. Fornecer o relatório final de cada leilão que devera conter, no mínimo, descriçãodo bem. 
valor de arrecadação, valor arremate, CPF/CNPJ do arrematante,  nome do arrematante, quantidade 
de lotes arrematados, quantidade de não arrematados, qi$ntidade e valor de lotes em condicional, 
se houver. 

14.2.16. Responsabilizar-se por todas as despesas rei 
realização dos Leilões, dentre eles: divulgação em sit 
(quinze) dias antes da realização do leilão; locação de ii 
mão-de-obra; segurança para o evento, bens, valores 
divulgação do leilão. Executam-se deste rol as despec 
previstas em lei, especialmente as previstas no art. 42, § 

tivas aos procedimentos necessários à 
próprio, na internet, por no mínimo 15 
stalações/equipamentos; contratação de 
recebidos e seguros; outras formas de 
as de responsabilidade do Contratante 

do art. 42 do Decreto 21.981/32 

t. 24 do Decreto n° 21.981/32, conforme 
que a comissão pelos serviços prestados 

deverá ser paga pelo arrematante do bem no leilão, na proporção de até 5% (cinco) por cento do 
valor da arrematação, não sendo devido ao Contratante qualquer pagamento pelos serviços 
realizados. 

14.2.18. Não utilizar o nome da Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE, ou sua qualidade 
de credenciado deste, em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, em 
cartões de visita, anúncios diversos, impressos, etc., ícom exceção da divulgação do evento 
específico. 

14.2.19. Manter todas as condições de habilitação e qua 
55, XIII, da Lei n° 8.666/93). 

14.2.20. Ressarcir todo e qualquer dano que causar a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - 
CE ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seUis prepostos, não excluindo ou reduzind 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura Municipal de PEDR 
BRANCA - CE. 
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14.2.21. Responder perante Prefeitura Municipal de FEbRA BRANCA - CE por qualquer tipo de 
autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência d prestação de serviços, bem como pelos 
contratos de trabalho de seus prepostos, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade. 

14.2.22. Realizar o leilão através de projeção, com dem4nstração de fotografias dos bens. 

14.2.23. Acompanhar a visita dos interessados ao locql onde se encontrarem os bens a serem 
leiloados. 

14.2.24. Orientar o arrematante, quando se tratar de vinda de veículo automotor, que o mesmo 
deverá transferir a titularidade da documentação para olseu  nome no prazo de até 30 (trinta) dias 
da data informada no documento de transferência, cumprindo se necessário, as exigências legais 
do DETRAN. 

14.2.25. Dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados para a venda, tanto na 
divulgação (propaganda), como, principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, 
independente do valor e da liquidez dos mesmos. 

14.26. Providenciar a descaracterização dos veículo desta Prefeitiira Municipal de PEDRA 
BRANCA - CE arrematados. 

15— DO PRAZO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. DO PRAZO 

15.1.1. O Credenciamento terá vigência até 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado de 
conformidade com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações.! 

15.1.2. O prazo de vigência do Contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará por até 31 de 
dezembro de 2023, podendo ser prorrogado de con ormidade com a Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. 

15.2. DA FISCALIZAÇÃO 

15.2.1. A fiscalização da execução do presente Crednciamento, bem como do Contrato deste 
decorrente, ficará a cargo da SECRETARIA DE ADMINSTRAçAO. 

16—DAS SANÇÕES 

16.1. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido rocesso administrativo, garantida a defesa 
prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias útE is, a contar da intimação do ato, sendo-lhe 
franqueada vista ao processo. 

16.2. Por infração as normas legais e de credencianento, obedecido ao artigo 109 da L (° 
8.666/93, e demais normas aplicáveis, será cancelad4 o credenciamentó nos seguintës caso.\I 

16.2.1. Recusa injustificada em assinar o contrato pra realização do leilão. 
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16.2.2. Rescisão contratual a que tenha dado causa. 

16.2.3. Omissão de informações, ou a prestação de infckmações inverídicas. 

16.2.4. Decretação de falência ou instauração de insolVncia civil. 

16.2.5. Demais hipóteses de impedimento previstas nolEdital e seus anexos, neste contrato, no 
Decreto n°21.981/32, e na legislação que disciplina a matéria. 

16.3. A recusa do Licitante credenciado em assinar o contrato, ou retirar o instrumento, dentro do 
prazo estabelecido neste Edital, bem como o atraso e/ou sua inexecução total ou parcial, 
caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida, passível da aplicação das seguintes 
sanções: 

16.3.1. Advertência, que será aplicada sempre por escito; 

16.3.2. Multa, moratória ou indemnizatória, nos seguines percentuais: 

16.3.2.1. 0,3% (três décimos) por cento por dia de atraso, até o trigésimo dia, sobre o valor total 
da avaliação dos bens a serem leiloados; 

16.3.2.2. 10% (dez) por cento sobre o valor dos bers avaliados pela Prefeitura Municipal de 
PEDRA BRANCA - CE, destinados a leilão, no caso Je: 

a) Recusa injustificada em executar o objeto; 

b) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

c) Desatender às determinações da fiscalização. 

16.3.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor dos bns avaliados pela Comissão de Leilão e 
destinados a leilão, no caso de: 

a) Ocasionar, sem justa causa, atraso superiora 0 (trinta) dias na execução dos serviços 
contratados; 

b) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato quê por imprudência, negligência, imperícia, 
dolo ou má-fé venha causar dano a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE ou a 
terceiros, independente da obrigação do contratado em reparar os danos causados; 

c) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços contratados no prazo fixado; 

d) Executar os serviços em desacordo com as normas previstas no edital e seus anexos; 

e) Descumprir cláusulas contratuais, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas 
outras sanções. 

16.4. Q valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez) por cento 
do valor dos bens avaliados pela Comissão de Leilão e destinados  a leilão. 

16.5. Caso o Leiloeiro Oficial contratado não tenha ner hum valor a receber, ser-lhe-áconcedi 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua notifi ação, para efetuar o pagamento da mult 
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Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seilis dados serão encaminhados ao Órgão 
competente para que seja inscrita na divida ativa Muncipal, podendo, ainda, a Administração 
proceder à cobrança judicial da multa. 

16.6. As multas previstas neste subitem não eximem o Leiloeiro Oficial credenciado e contratado 
da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Administração. 

16.7. Suspensão temporária do direito de licitar co n A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA Municipal de PEDRA BRANCA. Estado do Ceará. 

16.8. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA, enquanto perdurarerpi os motivos da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, por prazo não 
superior a 05 (cinco) anos. 

16.9. Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a contratada ao pagamento de indenização à 
contratante por perdas e danos. 

16.10. As sanções previstas neste instrumento poderãc ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a contratada, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

16.11. Nenhuma parte será responsável perante a outra' pelos atrasos ocasionados por motivo de 
força maior ou caso fortuito. 

16.12. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, 
revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteoro ógicos de vulto, perturbações civis, ou 
acontecimentos assemelhados que fujam ao contiple razoável de qualquer das partes 
contratantes. 

16.13. A advertência e a multa serão aplicadas pela ALtoridade Superior da Prefeitura Municipal 
de PEDRA BRANCA - CE, mediante proposta do responsável pela fiscali7ação e 
acompanhamento da execução do Contrato. 

16.14. A imposição das sanções de suspensão tempor4ia  e a declaração de inidoneidade são de 
competência da Administração Municipal de PEDRA BIANCA ICE, facultada a ampla defesa no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contado da abertura de vista. 

16.15. Se o Leiloeiro Oficial contratado inadimplir nas oLrigações assumidas, no todo ou em parte, 
a Administração comunicará à Junta Comercial do Esado do Ceará, para as medidas de sua 
competência, sem prejuízo da aplicação das sançõe previstas no edital, no contrato, e das 
demais cominações legais. 

17— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste 
Edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

17.2. E vedado a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservad 
que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 
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17.3. A Comissão Permanente de Licitação poderá, no interesse da Prefeitura Municipal de 
PEDRA BRANCA - CE, relevar omissões puramente foçmais nas propostas apresentadas pelos 
licitantes, desde que não comprometam a lisura e o carcá 	competitivo da licitação. 

17.4. As multas e outras sanções somente poderão ser elevadas pela Administração, nos casos 
de força maior, que deverão ser devidamente comprovados e para os quais não tenha dado causa 
o licitante vencedor. 

17.5. Não serão aceitas propostas remetidas via Correi ojou e-mail. 

17.6. E vedado ao Contratado subcontratar total ou par 9ialmente o objeto deste processo. 

17.7. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas cohtantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expedierte normal subsequentes aos ora fixados. 

17.8. A Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente apresente licitação, tendo em vista o iteresse público, ou ainda anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceirps, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, 
não cabendo as licitantes o direito de indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do 
art. 59 da citada lei. 

17.9. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pla Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE de acordo com o que reza a legislação afeta ao 
presente objeto. 

17.10. É competente o Foro desta Cidade para dirimii quaisquer litígios oriundos da presente 
licitação. 

PEDRA BRANCA - CE, 25 de Qutubro de 2023. 

ISAAC W0Éà èAI4ROS0 
Secretaria de Adminitração 
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PROJETO BÁSIC 

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

cPAL 

c 

11 
No decorrer dos anos, com a necessidade de modernizção ou mesmo com a deterioração dos 
equipamentos, alguns bens utilizados nas atividades deste 5rgão se tornaram ociosos, irrecuperáveis 
ou antieconômicos, deixando dessa forma de atender ao )nteresse público. Observando o disposto 
no inciso II e caput do art. 17 da Lei 8.666/93, para que se proceda à venda desses bens, é 
necessário que se faça licitação na modalidade leilão, oide os recursos financeiros arrecadados 
serão utilizados na aquisição de outros bens. A contratação de leiloeiros se torna o caminho-que,  
mais atende ao interesse público e os outros princípios lNesempenham atórios, tendo em vista que os leiloeiros 
são profissionais especializados nesse tipo de atividade 	um papel fundamental na 
obtenção dos melhores resultados para o órgão público. 

Uma das principais vantagens de se contratar um leiloeiro é a expertise que eles possuem na 
realização de leilões. Esses profissionais possuem conh cimento aprofundado sobre as regras e 
procedimentos que envolvem esse tipo de transação, garantindo que todo o processo seja conduzido 
de acordo com a legislação vigente e com total transparência. Além disso, eles possuem experiência 
em avaliar corretamente o valor de mercado dos veículos, o que é essencial para estabelecer preços 
competitivos e atrair potenciais compradores. 

.11 

Outro benefício da contratação de leiloeiros é a agilidade 
de venda. Esses profissionais possuem uma ampla red 
compradores interessados em adquirir veículos em leilão. 
de forma ampla e eficaz, atraindo um maior número de 
venda dos veículos. Além disso, os leiloeiros também lida 
no processo, como a documentação necessária e os trâ 
Administração Pública. 

e eficiência que eles trazem ao processo 
de contatos e conhecem os principais 

Isso permite que eles divulguem o leilão 
tteressados e aumentando as chances de 
hi com toda a parte burocrática envolvida 
piites legais, o que facilita o trabalho da 

 

  

A contratação de leiloeiros para leilões de veículos também traz benefícios financeiros para a 
Administração Pública. Esses profissionais estão aptos a rçalizar avaliações precisas dos bens, o que 
evita que os veículos sejam vendidos por valores abaixo cjo mercado. Dessa forma, é possível obter 
um maior retorno financeiro para o órgão públiço, maximizando os recursos disponíveis. Além disso, 
a competição gerada pelo leilão, com potenciais compradores disputando os veículos, contribui para 
elevar os lances e garantir um valor justo pela venda dos bens. 

A contratação de leiloeiros também traz mais transparênia ao processo de venda ,de veículos pela 
Administração Pública. Esses profissionais são responsá''eis por garantir que todas as'etapas o 
leilão sejam realizadas de forma transparente, permititdo, que os interessados acompanhem 
processo e participem ativamente das disputas pelos veículõs. Isso traz mais confiahça 
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credibilidade ao órgão público, evitando questionamentos suspeitas de favorecimento. 

Em resumo, a contratação de leiloeiros para a Administ ação Pública para leilões de veículos é 
extremamente relevante. Esses profissionais trazem exIertise, agilidade, eficiência, valorização 
financeira e transparência ao processo de venda dos bens, garantindo que a Administração Pública 
obtenha os melhores resultados possíveis. Portanto, cont r com a experiência e conhecimento de 
leiloeiros especializados é uma escolha acertada para lo  sucesso dessas transações. Como a, 
Administração não possui profissional capacitado para rea ização deste serviço, justifica- se então o 
credenciamento de leiloeiros oficiais, devidamente inscri os na Junta Comercial do Estado, para 
preparação, organização e condução de leilão público de bens móveis. Garantindo as condições 
necessárias para a realização constante de leilões de forma transparente e assegurando ampla 
concorrência. 

2. OBJETIVO: 

2.1. O presente objetivo visa o Chamamento Público pra credenciamento de leiloeiros oficiais, 
PARA A PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÃO DE LEILÃO PÚBLICO DE BENS 
INSERVÍVEIS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIO DE PEDRA BRANCA,  recebidos a 
qualquer título, por meio de licitação na modalidade delilão público, de acordo com os critérios, 
termos e condições estabelecidas neste instrumento e sus anexos. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1. Poderão participar deste Credenciamento os leiloeios, na condição de pessoas físicas ou 
jurídicas devidamente inscritas na Junta Comercial do Etado do Ceará, de acordo com o art. 30  

da IN DNRC riO 110/2009, e que atenderem a todas as exigências do Edital e seus Anexos. 

3.2. O credenciamento vigerá até 31 de dezembro de 2023, contados da data da homologação 
da inscrição no cadastro da Prefeitura Municipal de PEDA BRANCA-CE. 

3.3. Os Leiloeiros que tiverem a sua inscrição deferida, s rão cadastrados e ordenados mediante 
sorteio público a ser realizado pela Comissão de Licita ão da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA-CE. 

3.4. O cadastro será realizado de fc;rma a se estabelece a ordem de designação e o rodízio dos 
leiloeiros, e será rigorosamente seguido, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro 
sorteado. 

3.5. O Leiloeiro que rejeitar a designação, ou que estiver impedido pela Junta Comercial do 
Estado do Ceará de realizar leilões, perderá a vez, situa ao em que será chamado o próximo da 
ordem de designação. 

3.6. Havendo descredenciamento de Leiloeiro, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem 
de classificação,. reordenando os demais. 

3.7. Pela prestação de serviços, o LEILOEIRO receberá 'o percentual de até 5% (cinco por cenio),— 
sobre o valor da venda de cada bem arrematado, a ser ago pelo arrematante n9ato do leiÍão' 
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3.8. Não cabe a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANC
né

-CE, qualquer responsabilidade pela 
cobrança da comissão devida pelos arrematantes, 	m pelos gastos despendidos pelo 
LEILOEIRO para recebê-la. 

3.9. Caso não ocorra a efetivação da finalização da vencia por erro nas publicações legais, ou 
ainda, no caso de o leilão público ser suspenso por dterminação judicial, a comissão será 
devolvida ao arrematante pelo LEILOEIRO, sem que isso nseje reembolso de qualquer espécie 
por parte desta Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA-E. 

3.9.1. Caso a efetivação da arrematação, com a entrega co bem ao arrematante, no prazo legal, 
não se re91i7e por culpa exclusiva da PREFEITURA MI4NICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE, a 
comissão deverá ser devolvida ao arrematante pelo 1LEILOEIRO, tendo este "direito ao 
ressarcimento do respectivo valor", a ser efetuado pela FREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 
BRANCA-CE. 

3.9.2. Na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo anerior, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PEDRA BRANCA-CE efetuará o ressarcimento refernte ao valor líquido apurado pelo 
LEILOEIRO, creditando-se em sua conta corrente. 

3.9.3. O LEILOEIRO renuncia expressamente a PF3EFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 
BRANCA-CE do pagamento da comissão prevista no rtigo 24 do Decret&Federal n° 22.427 
de 1° de fevereiro de 1933, bem como todas as despesas com anúncios, catálogos, mala 
direta, etc. recebendo somente a comissão de 5% (cirjico) por cento sobre o valor da venda, 
diretamente do arrematante. 

3.9.4. O LEILOEIRO será o responsável pelo recoIhirrento de impostos, taxas, contribuições 
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmio de seguro, emolumentos e demais 
despesas que se façam necessárias à execução dos Àerviços contratados. 

4. DOS PROCEDIMENTOS PARA O LEILÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE VENDA 

4.1 Os bens serão vendidos no estado de conservaçãp em que se encontram, não sendo de 
responsabilidade do leiloeiro ou da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CE, quaisquer 
consertos, reparos, desmonte ou mesmo providências om a retirada ou transporte do material 
arrematado. 

4.2 Os bens serão vendidos somente à vista nas conduções fixadas no regulamento do leilão, 
devendo ser observadas as condições para garantia e pagamento previstas neste edital. 

4.3 Em todos os eventos, o Contratado /Leiloeiro deverá cispensar igual tratamento a todos os bens 
disponibilizados para a venda, tanto na divulgação (propaganda), como, principalmente, na tarefa 
de identificar possíveis interessados, independentementé do valor e da liquidez dos mesmos. 

4.4 Havendo descumprimento de qualquer das obrigaçõs previstas neste edital e no contrato de 
prestação de serviços, o Contratante registrará em relatório as irregularidades porventura 
encontradas, encaminhando cópia ao Contratado/Leieiro para i k 	mediáta correção das falha 
detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste edital e no próprio contrato 
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4.5 Para a realização dos leilões deverão ser observadas as condições e exigências previstas na 
legislação aplicável e na minuta do contrato de prestação de serviço, especialmente as obrigações 
do leiloeiro. 

4.6 A critério do Contratante, as avaliações dos bens mó eis realizadas pelo leiloeiro deverão ser 
revistas a qualquer tempo. 	 1 

5. DA FORMA DE PAGAMENTO DE REPASSE 
REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO. 

DO VALOR ARREMATADO E DA 

  

5.1. Os bens serão vendidos somente à vista, nas condíçiões fixadas no regulamento do leilão. O 
leiloeiro deverá orientar o arrematante quanto aos procedi nentos referentes ao pagamento do bem 
arrematado. 

5.2. Correrá por conta do arrematante, repassar ao leiloeiro a importância de 5% (cinco por cento), 
incidente sobre o valor do lance vencedor, a título de comssão do leiloeiro. 

5.3. E ainda repassar ao leiloeiro a importância de 5% (citco por cento), incidentesobre o valor do 
lance vencedor, referente ao ressarcimento das despesa com o leilão. 

6. DOS RECURSOS E ESTIMATIVA 

6.1. Tendo em vista que este contrato não gerará nenhUm ônus financeiro para o Município de 
PEDRA BRANCA, não haverá qualquer pagamento a ser realizado em favor do Leiloeiro 
credenciado ou mesmo qualquer despesa pública a ser empenhada. 

6.2. O pagamento das atividades comerciais do Leiloeiro Público é regulado pelo art. 24 do Decreto 
Federal n°21.981/32 combinado com ao art. 12, inciso 11, alínea B da Instrução Normativa DNRC 
ri' 113110. 	 1 

6.3. A remuneração do contratado ficará a cargo do árrematante, sem nenhum ônus para a 
Administração, conforme Instrução Normativa DNRC n° 1:13/10. 

6.4. Quando necessário a instalação de equipamento pra realização de Leilão propriamente dito 
as despesas ficarão a cargo do Leiloeiro devidamente crdenciado. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. CONSTITUEM obrigações da Prefeitura Municipa' de PEDRA BRANCA - CE: 

7.1.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus prep 
aos locais onde estão dispostos os bens a serem leiload 

Dstos, quando devidamente identificados, 
)S. 

7.1.2. Apresentar o Edital de Leilão, com as regras concernentes à regular execução de cada 
evento. 	 1 

7.1.3. Fornecer ao LEILOEIRO os documentos e informa 

1 

ões necessárias á adequada instrução d 
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sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências 

7.1.4. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços contratados. 

7.1.5. Notificar o leiloeiro, por escrito, fixando-lhe prazo jara corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na execução do serviço prestado. 

7.1.6. Avaliar as instalações e aparelhamento técnico-operacional que serão utilizadas no leilão. 

7.1.7. Aprovar a avaliação dos bens realizada pelo leiloeinj 

7.1.8. Arcar com as despesas previstas no § 20  do art.l 42 do Decreto 21.981/32 referente às 
publicações previstas na Lei 8.666/93. 

7.1.9. Disponibilizar caso o bem a ser leiloado seja veículo automotor, a documentação respetiva. 

7.2. CONSTITUEM obrigações do l?iIoeiro 

7.2.1. Realizar o Leilão em dia e hora previamente designdo pela Comissão de Leilão da Prefeitura 
Municipal de PEDRA BRANCA - CE, dentro das norma4 do Termo de Credenciameito no local 
acordado pelas partes, dos bens constantes no Edital de _eilão. 

7.2.2. Caso haja interesse em transferir os bens a serem leiloados para as dependências próprias 
do Leiloeiro Oficial, todas as despesas de remoção (transferência/retorno) correrão por conta e 
responsabilidade do mesmo. 

7.3. Executar os serviços dentro dos padrões estabeleciçios pela Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA - CE, de acordo com o especificado neste Termo, responsabilizando-se por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de quaisquer çláusulas ou condições estabelecidas em 
contrato. 

7.2.4. Executar os serviços por meio de pessoas idôneas, tecnicamente capacitadas, indenizando 
a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE, mesmo em caso de ausência ou omissão de 
fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados aos bens, quer sejam eles praticados por 
prepostos terceirizados ou mandatários. 

7.2.5. A responsabilidade será extensiva aos danos e prejuízos causados a terceiros, devendo o 
contratado adotar medidas preventivas, com fiel obsefvância das exigências das autoridades 
competentes e das disposições legais vigentes. 

7.2.6. Elaborar laudo de avaliação contendo o valor estimdo do bem para a venda dentro do prazo 
acordado com a Comissão de Leilão. 	

1 
7.2.7. Identificar e selecionar os bens, organizando os [o 

SI 

contribuindo para facilitar o leilão, bem 
como para a sua avaliação, tudo sob a coordenação do ontratante. 

7.2.8. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos bens sob sua 
responsabilidade, de que venham a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com a prestação ce serviços objeto deste contrato. 

7.2.9. Não se pronunciar em nome da Prefeitura Municial de PEDRA BRANCA - CE a órgãos d 
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imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividdes da mesma, bem como sobre os 
procedimentos e/ou expedientes confiados. 

7.2.10. Realizar leilões de acordo com expressa determin 
em conjunto. 

7.2.11. Dar ciência a Prefeitura Municipal de PEDRA BR 
de qualquer anormalidade que verificar na execução dos 

7.2.12. Corrigir imediatamente qualquer falha verificada 
Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE em até 05 
de bem sob responsabilidade do LEILOEIRO. 

7.2.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitad 
BRANCA - CE cujas reclamações obriga-se a atender pn 

ão do Contratante, em datas aprazadas 

INCA - CE, imediatamente e por escrito, 
erviços. 

a execução dos serviços, ressarcindo a 
cincà) dias úteis, caso haja falta ou dano 

s pela Prefeitura Municipal de PEDRA 
ntamente. 

7.2.14. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura  Municipal de PEDRA BRANCA - CE, 
no tocante à execução dos serviços, assim domo ao cumprimento das obrigações previstas em 
contrato. 

7.2.15. Fornecer o relatório final de cada leilão que devefa conter, no mínimo, descrição do bem, 
valor de arrecadação, valor arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do arrematante, quantidade 
de lotes arrematados, quantidade de não arrematados, quantidade e valor de lotes em condiciÔnal, 
se houver. 

7.2.16. Responsabilizar-se por todas as despesas reltivas aos procedimentos necessários à 
realização dos Leilões, dentre eles: divulgação em sit próprio, na internet, por no mínimo 15 
(quinze) dias antes da realização do leilão; locação de irstalações!equipamentos; contratação de 
mão-de-obra; segurança para o evento, bens, valores Irecebidos e seguros; outras formas de 
divulgação do leilão. Executam-se deste rol as despe&as de responsabilidade do Contratante 
previstas em lei, especialmente as previstas no.art. 42, §° do art. 42 do Decreto 21 .981/32 

7.2.17. Eximir o Contratante da comissão prevista no ai 
exposto no § 20  do art. 42 do referido Decreto. Estar cientE 
deverá ser paga pelo arrematante do bem no leilão, na 1 
valor da arrematação, não sendo devido ao Contrata 
realizados. 

• 24 do Decreto n° 21.981/32, conforme 
que a comissão pelos serviços prestados 
roporção de até 5% (cinco) por cento do 
ite qualquer pagamento pelos serviços 

  

7.2.18. Não utilizar o nome da Prefeitura Municipal de PDRA BRANCA - CE, ou sua qualidade de 
credenciado deste, em quaisquer atividades de divulgaão profissional, como por exemplo, em 
cartões de visita, anúncios diversos, impressos, etc., com exceção da divulgação do evento 
específico. 

7.2.19. Manter todas as condições de habilitação e qual ficação exigidas no ato convocatório (art. 
55, XIII, da Lei n° 8.666/93). 

7.2.20. Ressarcir todo e qualquer dano que causar a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - 
CE, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por sei1s prepostos, não excluindo ou reduind 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanham to pela Prefeitura Municipal de PEDR 
BRANCA - CE. 
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7.2.21. Responder perante Prefeitura Municipal de PE RA BRANCA - CE por qualquer tipo de 
autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos 
contratos de trabalho de seus prepostos, mesmo nos . casos que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo a Prefeitura Municipal de PEDRA EPRANCA - CE de qualquer solidariedade 
ou responsabilidade. 

7.2.22. Realizar o leilão através de projeção, com dempnstração de fotografias dos bens. 

7.2.23. Acompanhar a visita dos interessados ao locl onde se encontrarem os bens a serem 
leiloados. 

7.2.24. Orientar o arrematante, quando se tratar de venda de veículo automotor, que o mesmo 
deverá transferir a titularidade da documentação para o seu nome no prazo de até 30 (trinta) dias 
da data informada no documento de transferência, cumprindo se necessário, as exigências legais 
do DETRAN. 

7.2.25. Dispensar igual tratamento a todos os bensdisponibilizados para a venda, tanto na 
divulgação (propaganda), como, principalmente, na taefa de identificar possíveis interessados, 
independente do valor e da liquidez dos mesmos. 

7.2.26. Providenciar a descaracterização dos veícul9s desta Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA - CE arrematados. 

8. DAS VEDAÇÕES 

8.1. É vedada a participação de Leiloeiros suspensos tmporariamente de participar em licitação 

8.2. Leiloeiros que estejam suspensos pela respectiva Junta Corrtercial; 

8.3. Leiloeiros declarados inidôneos para licitar e contra:ar com AADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição; 

8.4. Leiloeiros que se enquadrem nas vedações quaito ao seu exercício, ou que estejam em 
falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concurs de credores ou insolvência, processo de 
dissolução ou liquidação. 

8.5. O descredenciamento do Leiloeiro Oficial ocorr)erá caso este não cumpra as regras e 
condições fixadas para o atendimento, sendo eses imediatamente excluídos do rol de 
credenciados; 

8.6. Fica desde já a ressalva de que o credenciamentodeverá seguir rigorosamente o exposto no 
Decreto n°21.981 de 19/12/32 e da Lei n°8.666/93 de 21/06/93, e demais legislações pertinentes. 

8.7. O Município de PEDRA BRANCA poderá revogar o credenciamento por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente, . devidamente comprovado, devendo anulá-lo p 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação d4 terceiros, mediante parecer escrito 
fundamentado. 
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9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9.1. O contrato terá validade de 12 (doze) meses prorrogavel por igual período a critério das partes 
nos termos do art. 57, inciso II, da Lei n° 8666/93. 

PEDRA BRANCA - CE, 25 de Outubro de 2023. 

ISAAC MENDES BAR 
Secretaria de Adminis 

ROSO 
ração 

Prefeitura Municipal de Ped a Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 — Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
R. José Joaquim de Sousa, SIN, centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PED 
Á 

ANEXO II 

MODELO DE REQUERIMENTO DE PARTICIPÀfSÃO  NO CREDENCIAMENTO 

AO: 
Município de PEDRA BRANCA— CE 
Chamamento Público para Credenciamento no 005I202-CD 

Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENC)AMENTO DE LEILOEIROS OFICIAIS, 
PARA A PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DE BENS 
INSERVÍVEIS AADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNIÇÍPIO DE PEDRA BRANCA. 

	 (nome e qualificação), 	  inscrito na Junta 
Comercial do Estado de 	 sob o n° 	1 	, portador da carteira de 
identidade sob o n° 	 , inscrito no Cada 	de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda sob o n° 	 , resident e domiciliado (endereço completo) 
	  vem reqerer à Comissão MuriicipaLde Licitações 
do Município de PEDRA BRANCA - CE, seuCREDENIAMENTO no rol de LEILOEIROS dessa 
Municipalidade, declarando total concordância com as condições estabelecidas no Edital de 
Chamamento Público para Credenciamento n° 005/2023-CD. 

Declaro, ainda, sob as penas da lei, que cumpro plenamente os requisitos para o Credencrr)énto 
previsto no referido edital e, que não me enquadro em nenhuma das vedações impostas. 

	dei 	 de 

Assinatura do Leiloeiro 
CPFN° 
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ANEXO III 1 
MODELO DE DECLAR\ÇÕES 

REFERÊNCIA: CHAMAMENTO PÚBLICO N° / 	 

inscrita no 
CNPJ sob o no _._._I 	-, por intermédio de seu representante legal, o Sr.(a) 
	  portador do Documentcp de Identidade n° 	 , inscrito 
sob o CPF n° 	..-, para fins de participação n1 referido processo DECLARA que: 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação pxigidos para participação no presente 
certame e que tomou conhecimento de todas as inf5rmações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto, conforme edital 

b) Que inexiste de fatos impeditivos ou supervenientes, sob as penas da lei, e que, até a presente 
data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presénte Chamamento, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Que até a presente data não foi declarada inidônea. 

d) Sob as penas da Lei, que não se encontra destituíØo, suspenso, ou impedido de exercer a 
função de Leiloeiro Oficial, nos termos dos artigos 16 a 18 do Decreto Federal n° 21.981, de 
19/10/1932 e dos artigos 12 a 13 da Instrução Normtiva n° 113. de 28/04/2010 expedida pelo 
Departamento Nacional de Registro do Comércio de Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior. 

e) Sob as penas da Lei, que não é servidor (ocupante de cargo efetivo, cargo ou função em 
comissão) do DETRAN/CE, e não tem parentesco até o segundo grau com servidores da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA-BRANCA/CE. 

f) Que não utiliza mão de obra infantil, em cumprimentb do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela .ei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
cumpre como disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7 d Constituição Federal de 05110/1988. 

Art. 70,  inciso XXXIII da Constituição Federal: "... proibição de trabalho noturno, perigoso 

0 

4 

insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis ano 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos". 

CIDADE(UF), - de 
	

de 

Nome do declarafite 
CPF do declararhe 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO DE CRDENCIAMENTO 

CONTRATO 
CELEBRAM, 
MUNICIPAL 1 
REPRESEN1 
SECRETA R14 
A PARA O FI 

N° 	 , QUE ENTRE Si 
DE UM LADO A PREFEITURA 

E PEDRA BRANCA-CE, NESTE ATO 
DA LEGALMENTE PELA 
DE ADMINISTRAÇÃO E DO OUTRO 

li QUE NELE SE DECLARA. 

A PREFEITURA DE PEDRA BRANCA - CE, pesstba jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ(MF) N° 07.726.540/0001-04, com sede na R. José Joaquim de Sousa, 
SIN, Centro, Pedra Branca - Ce, CEP: 63.630 000, através da iSERETARlA PE 
ADMINISTRAÇÃO, doravante denominado CONTR TANTE,  neste ato representada'  plÕ' 
Ordenador de Despesas, Sr(a). 	 , brasileiro(a), 
inscrito no CPF/MF sob o n° -. 	- e dp o tro lado, o LeiloeirõOficaI i,nscrjtQ na, 
Junta comercial do Estado do Ceará JUCEC n° 	, inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 
	- 	e no RG sob o n° 	 , doravante denominado 

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente Con rato, sujeitando-se às normas gerais 
das Leis n° 8.666/93 e no que couber os Decretos Fe.erais n° 3.555/2000, Decreto Federal 
21.981/1932, observadas às alterações.posteriore9 introduzidas nos referidos diplomas 
normativos, e cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O presente Credencíamento constitui o Chamàmento público para credenciarnento 
de leiloeiros oficiais, PARA A PREPARAÇA, ORGANIZAÇAO E CONDUÇAO DE 
LEILÃO PUBLICO DE BENS INSERVIVEI A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DO 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA, pelo perí4do de até 31 de dezembro de 2023, 
recebidos a qualquer título, por meio de licitaço na modalidade de leilão público, de 
acordo com os critérios, termos e condições stabelecidas neste instrumento e seus 
anexos, pela Constituição Federal de 1988; Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações: 
pela Lei n° 8.934/94; pelos Decretos Federais O  21.981/32 e 1.800/96; pela Instrução 
Normativa n° 113 de 28 de abril de 2010, expedida pelo Departamento Nacional de 
Registro do Comércio (DNRC); e no que couber pelas demais normas que disciplina 
a matéria; bem como pelas especificações estabelecidas no Projeto Básico, document 
que constitui o Anexo 1 do Edital. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA DE REMUNERAÇÃO: 
2.1. O CONTRATADO obriga-se a executar os serviçs, objeto deste contrato, recebendo, a 
título de comissão, a taxa de 5% (cinco por cento), calculada  sobre o valor de venda do bem 
arrematado, taxa esta que deverá ser cobrada diretamente de cada arrematante, não ocasião 
do leilão, não cabendo a CONTRATANTE a responsabilidade pela cobrança da comissão 
devida pelo comprador, nem pelos gastos despendido pelo CONTRATADO para recebê-la. 

2.2. As despesas com a execução dos leilões correrão única e exclusivamente por conta dos 
Leiloeiros Oficiais credenciados. 

2.3. Não cabe a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CE, qualquer 
responsabilidade pela cobrança da comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos 
despendidos pelo Leiloeiro Oficial para recebê-la. 

2.4. O Leiloeiro Oficial será responsável pelo recolhim rito de impostos,.taxas, contribuições à 
Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de egufo, emolurnentÕs, demais despesas 
diretas ou indiretas, e quaisquer outros ônus que s fizerem necessários à execução dos 
serviços contratados. 

CLÁSULA TRECEIRA - DA FORMA DE PAGPMENTO DE REPASSE bo VALOR 
ARREMATADO E DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO: 

3.1. Os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento do leilão. 
O leiloeiro deverá orientar o arrematante quanto aos procedimentos referentes ao pagamento 
do bem arrematado. 

3.2. Correrá por conta do arrematante, repassar ao 
cento), incidente sobre o valor do lance vencedor, a ti 

àiloeiro a importância de 5% (cinco por 
:ulo de comissão do leiloeiro. 

  

3.4. E ainda repassar ao leiloeiro a importância de 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor 
do lance vencedor, referente ao ressarcimento das despesas com o leilão. 

CLÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PATES: 

4.1. CONSTITUEM obrigações da Prefeitura Munic pai de PEDRA BRANCA - CE: 

4.1.1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus prepostos, quando devidamente 
identificados, aos locais onde estão dispostos os bens a serem leiloados. 

4.1.2. Apresentar o Edital de Leilão, com as regras cpncernentes à regular execução de cada 
evento. 

4.1.3. Fornecer ao LEILOEIRO os documentos e informações necessárias á adequad 
instrução da sua atividade, livres de desembaraços, C nus e pendências. 

Prefeitura Minicipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.540/0001-04 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.goV.br  
R. José Joaquim de Sousa, S/N centro, Pedr. Branca-CE, CEP 63.630-000 

11 



4.1.4. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços contratados. 

4.1.5. Notificar o leiloeiro, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na execução do serviço prestado. 

4.1.6. Avaliar as instalações e aparelhamento técnico-o eracional que serão utilizadas no leilão. 

4.1.7. Aprovar a avaliação dos bens realizada pelo leilo 3iro. 

4.1.8. Arcar com as despesas previstas no § 20  do art 42 do Decreto 21.981/32 referente às 
publicações previstas na Lei 8.666/93. 

4.1.9. Disponibilizar caso o bem a ser leiloado sej veículo automotor, a documentação 
respetiva. 

4.2. CONSTITUEM obrigações do leiloeiro: 

4.2.1. Realizar o Leilão em dia e hora previamente csignado pela Comissão de Leilão da 
Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE, dentro das normas do Termo de 
Credenciamento no local acordado pelas partes, dos bens constantes no Edital de Leilão. 

4.2.2. Caso haja interesse em transferir os bens a gerem leiloados para as dependências 
próprias do Leiloeiro Oficial, todas as despesas de remção (transferência/retorno) correrão por 
conta e responsabilidade do mesmo. 

4.2.3. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal de 
PEDRA BRANCA - CE, de acordo com o especificado neste Termo, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições 
estabelecidas em contrato. 

4.2.4. Executar os serviços por meio de pessoa idôneas, tecnicamente capacitadas, 
indenizando a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANC - CE, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer da os causados aos bens, quer sejam eles 
praticados por prepostos terceirizados ou mandatários 

4.2.5. A responsabilidade será extensiva aos danos e prejuízos causados a terceiros, devendo 
o contratado adotar medidas preventivas, com fiel obsrvância das exigências das autoridades 
competentes e das disposições legais vigentes. 

4.2.6. Elaborar laudo de avaliação contendo o valor etimado do bem para a venda dentro do 
prazo acordado com a Comissão de Leilão. 

4.2.7. Identificar e selecionar os bens, organizando os lotes, contribuindo para facilitar o leilão, 
bem como para a sua avaliação, tudo sob a coordena ão do Contratante. 

4.2.8. Manter, sob as penas da lei, o mais completo absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnica e comerciais dos bens sob sua 
responsabilidade, de que venham a tomar conhecime to ou ter acesso, ou que venham 1 sr 
confiados, sejam relacionados ou não com a prestaçãk de serviços objeto deste cortrato. 
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4.2.9. Não se pronunciar em nome da Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE a órgãos 
de imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma, bem como sobre os 
procedimentos e/ou expedientes confiados. 

4.2.10. Realizar leilões de acordo com expressa determinação do Contratante, em datas 
aprazadas em conjunto. 

4.2.11. Dar ciência a Prefeitura Municipal de PEDRA! BRANCA - CE, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar na exe ução dos serviços. 

4.2.12. Corrigir imediatamente qualquer falha verificada na execução dos serviços, ressarcindo 
a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - CE emaé 05 (cinco) dias úteis, caso haja falta 
ou dano de bem sob responsabilidade do LEILOEIRO. 

4.2.13. Prestar os esclarecimentos que forem solicitads pela Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA - CE cujas reclamações obriga-se a atender fronta mente. 

4.2.14. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Preeitura Municipal de PEDRA BRANCA - 
CE, no tocante à execução dos serviços, assim como ad) cumprimento das obrigações previstas 
em contrato. 

4.2.15. Fornecer o relatório final de cada leilão que devera conter, no mínimo, descrição do 
bem, valor de arrecadação, valor arremate, CPF/CNR do arrematante, nome do arrematante, 
quantidade de lotes arrematados, quantidade de não arrematados, quantidade e valór de lotes 
em condicional, se houver. 

4.2.16. Responsabilizar-se por todas as despesas relativas aos procedimentos necessários à 
realização dos Leilões, dentre eles: divulgação em site próprio, lia internet, por no mínimo 15 
(quinze) dias antes da realização do leilão; locação de instalações/equipamentos; contratação 
de mão-de-obra; segurança para o evento, bens, valores recebidos e seguros; outras formas 
de divulgação do leilão. Executam-se deste rol as despsas de responsabilidade do Contratante 
previstas em lei, especialmente as previstas no art. 42 §2° do art. 42 do Decreto 21.981/32 

4.2.17. Eximir o Contratante da comissão prevista no at. 24 do Decreto n° 21.981/32, conforme 
exposto no § 2° do art. 42 do referido Decreto. Esta ciente que a comissão pelos serviços 
prestados deverá ser paga pelo arrematante do bem n leilão, na prdporção de até 5% (cinco) 
por cento do valor da arrematação, não sendo devido a Contratante qualquer pagamento pelos 
serviços realizados. 

4.2.18. Não utilizar o nome da Prefeitura Municipal de IEDRA BRANCA - CE, ou sua qualidade 
de credenciado deste, em quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo, 
em cartões de visita, anúncios diversos, impressos, et c., com exceção da divulgação do evento 
específico. 

4.2.19. Manter todas as condições de habilitação e q alificação exigidas no ato convocatória 
(art. 55, XIII, da Lei n° 8.666/93). 

4.2.20. Ressarcir todo e qualquer dano que causar aFjrefeitura Municipal de PEDRA BRANCA1 r-- CE, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, não excluindo ou 
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acoripanhamento pela Prefeitura Municipal 
dePEDRABRANCA - CE. 

4.2.21. Responder perante Prefeitura Municipal de PE RA BRANCA - CE por qualquer tipo de 
autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como 
pelos contratos de trabalho de seus prepostos, mês  nos casos que envolvam eventuais 
decisões judiciais, eximindo a Prefeitura Municipal d4 PEDRA BRANCA - CE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade. 

4.2.22. Realizar o leilão através de projeção, com demonstração de fotografias dos bens. 

4.2.23. Acompanhar a visita dos interessados ao local onde se encontrarem os bens a serem 
leiloados. 

4.2.24. Orientar o arrematante, quando se tratar de venda de veículo automotor, que o mesmo 
deverá transferir a titularidade da documentação para i seu nome no prazo de até 30 (trinta) 
dias da data informada no documento de transferência, umprindo se rtecessário, as exigências 
legais do DETRAN. 

4.2.25. Dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados para a venda, tanto na 
divulgação (propaganda), como, principalmente, na tarfa de identificar ̀possíveis interessados, 
independente do valor e da liquidez dos mesmos. 

4.26. Providenciar a descaracterização dos veículos Jdesta Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA - CE arrematados. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E DA FISCALIZAÃO 

5.1. DO PRAZO 

5.1.1. O Credenciamento terá vigência até 31 de dezembro' de 2023, podendo ser prorrogado 
de conformidade com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

5.1.2. O prazo de vigência do Contrato iniciará no ato de sua assinatura e vigorará por até 31 
de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado de conormidade com a Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. 

5.2. DA FISCALIZAÇÃO 

5.2.1. A fiscalização da execução do presente Creden6iamento, bem como do Contrato deste 
decorrente, ficará a cargo da SECRETARIA DE ADMIFJISTRAÇÃO. 

CLAÚSULA SEXTA - DAS SANÇÕES 

6.1. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido proesso administrativo, garantida a defesa 
prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias út s, a contar da intimação do ato, sendo-
lhe franqueada vista ao processo. 

6.2. Por infração as normas legais e de credenciamnto, obedecido ao artigo 109 da Lei n 
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8.666/93, e demais normas aplicáveis, será cancelado credenciamento nos seguintes casos: 

6.2.1. Recusa injustificada em assinar o contrato para r alização do leilão. 

6.2.2. Rescisão contratual a que tenha dado causa. 

6.2.3. Omissão de informações, ou a prestação de infoi mações inverídicas. 

6.2.4. Decretação de falência ou instauração de insolv ncia civil. 

6.2.5. Demais hipóteses de impedimento previstas no E dita[ e seus anexos, neste contrato, no 
Decreto n°21.981/32, e na legislação que disciplina a r atéria. 

6.3. A recusa do Licitante credenciado em assinar o c ntrato, ou retirar o instrumento, dentro 
do prazo estabelecido neste Edital, bem como o atras e/ou sua inexecução total ou parcial, 
caracterizarão o descumprimento da obrigação assumii a, passível da aplicação das seguintes 
sanções: 

6.3.1. Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

6.3.2. Multa, moratória ou indemnizatória, nos seguint 

6.3.2.1. 0,3% (três décimos) por cento por dia de atrascf, até o trigésimo dia, sobre o valor total 
da avaliação dos bens a serem leiloados; 

6.3.2.2. 10% (dez) por cento sobre o valor dos bens avaliados pela Prefeitura Municipal de 
PEDRA BRANCA - CE, destinados a leilão, no caso dd: 

a) Recusa injustificada em executar o objeto; 

b) Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

c) Desatender às determinações da fiscalização. 

6.3.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor dos ben avaliados pela Comissão de Leilão e 
destinados a leilão, no caso de: 

a) Ocasionar, sem justa causa, atraso superiora 0 (trinta) dias na execução dos serviços 
contratados; 

b) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, 
imperícia, dolo ou má-fé venha causar dano a Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA - 
CE ou a terceiros, independente da obrigação do contratado em reparar os danos 
causados; 

c) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços contratados no prazo fixado; 

d) Executar os serviços em desacordo com as no: rmas previstas no edital e seus anexos; 

e) Descumprir cláusulas contratuais, podendo air1da ser rescindido o contrato e aplicadas 
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outras sanções. 

6.4. O valor máximo das multas não poderá exceder cumulativamente, a 10% (dez) por cento 
do valor dos bens avaliados pela Comissão de Leilã e destinados a leilão. 

6.5. Caso o Leiloeiro Oficial contratado não tenha ne 
o prazo de 05 (çinco) dias úteis, contados de sua 
multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pag 
ao Órgão competente para que seja inscrita na d 
Administração proceder à cobrança judicial da mult 

hum valor a receber, ser-lhe-á concedido 
otificação, para efetuar o pagamento da 
mento, seus dados serão encaminhados 
ida ativa Municipal, podendo, ainda, a 

  

6.6. As multas previstas neste subitem não exirnem o Leiloeiro Oficial credenciado e 
contratado da reparação de eventuais danos, perd4 ou prejuízos que seu ato punível venha 
causar à Administração. 

6.7. Suspensão temporária do direito de licitar cm A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA, Estado do Cear 

6.8. Declaração de inidoneidade para licitar ê contrtar com A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, enquanto prdurarem os motivos da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria putoridade que aplicou a penalidade, por 
prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

6.9. Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a pontratada ao pagamento de indenização 
à contratante por perdas e danos. 

6.10. As sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada arpia defesa a contratada, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

6.11. Nenhuma parte será responsável perante a oura pelos atrasos ocasionados por motivo 
de força maior ou caso fortuito. 

6.12. Consideram-se motivos de força maior ou casè fortuito: atos de inimigo público, guerra, 
revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteooIógicos de vulto, perturbações civis, ou 
acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes 
contratantes. 

6.13. A advertência e a multa serão aplicadas pela Autoridade Superior da Prefeitura Municipal 
de PEDRA BRANCA - CE, mediante proposta do responsável pela fiscalização e 
acompanhamento da execução do Contrato. 

6.14. A imposição das sanções de suspensão temp 
de competência da Administração Municipal de P 
defesa no respectivo processo, no prazo de 10 (dez 

6.15. Se o Leiloeiro, Oficial contratado indimpIir n 
parte, a Administração comunicará à Junta Comerc 
de sua competência, sem prejuízo da aplicação das 

rária e a declaração de inidoneidade são 
DRA BRANCA ICE, facultada a ampla 
dias contados da abertura de vista. 

sobrigaçes assumidas, no todo ou e'm 
aI do Estado do Ceará, para as medidas 
'sanções previstas no edital, no contrato, 
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e das demais cominações legais. 
CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ens 
nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93. 

10.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

10.3. Determinada por ato unilateral e escrita do CONT' 
incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

10.4. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a 
que haja conveniência para o CONTRATANTE; 

10.5. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a 

10.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá 
fundamentada da autoridade competente. Os casos de 
motivados nos autos do processo, assegurado o contra 

10.7. Além das hipóteses de rescisão acimàprevistas, 
a CONTRATADA se conduzir dolosamente. 

a a sua rescisão, conforme disposto 

ATANTE, nos casos e numerados nos 
otificando-se a CONTRATADA com a 

termo no processo de licitação, desde 

matéria. 

r prcëdida de autorização escritaë 
rescisão confráfuaI serão formalmente 
itório e a ampla defesa. 

Contrato será,  rescindido sempre que 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL E À PROPOSTA: 

11 .1. O presente Contrato fundamenta-se: 

11.1.1. Na Constituição Federal de 1988; Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações; pela Lei 
n°8.934/94; pelos Decretos Federais n°21.981/32 e 1.00/96; pela Instrução Normativa n° 113 
de 28 de abril de 2010 expedida pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC); 
observadas as alterações posteriores; 	

1 

11.1.2. Nos preceitos de direito público; 11.1.3. Supleti'Jamente, nos princípios da Teoria Geral 
dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

11.2. O presente Contrato vincula-se aos termos: 

11.2.1. Do Edital de credenciamento de Leiloeiro Oficial da PREFEITURA PEDRA BRANCA-
CE n° 005/2023-CD. 

11.2.2. Da proposta vencedora da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA E DÁ PUBLICAÇÃO: 

12.1. O esclarecimento de dúvidas a respeito de conJições do edital e de outros assuntos 
relacionados a este, será divulgado mediante publicação de notas em, 
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www.pedrabranca.ce.qov.br/licitacao.php  e no DOE- Diário Oficial do Estado, ficando as 
licitantes interessadas obrigadas a acossá-la para a obtenção das informações prestadas pela 
CPL/PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANO-CE, consoante dispõe o artigo 61, 
parágrafo único da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO: 

13.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas ha Justiça Municipal, no Foro de do 
Município de PEDRA BRANCA-CE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

13.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado lavrou-se o presente Cctjitrato em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depoi\d1idas, são 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

PEDRA BRANCA- CE, _de. 	de 	 

Prefeitura Municipal de PEDIR 
CONTRATANT 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx; 
Ordenador de Despesas da Secretaria 

BRANCA-CE 

xxxxxxxxx 
e XXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxkxxxxxxxxx 
CONTRATADO(A) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX?(XXXXXXXXX 
Sócio / Proprietáro 

TESTEMUNHAS: 

ia 
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CPF: 

CPF: 
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